
 

 

Superior Tribunal de Justiça

PET no RECURSO ESPECIAL Nº 1.762.151 - RS (2018/0217950-0)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
REQUERENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
REQUERIDO : ROSA ISABEL DAITX VALLS 
ADVOGADO : SILVANA BRUNETTI CASTILHOS  - RS049133 
ADVOGADA : FERNANDA FREDRICHSEN PASSOS E OUTRO(S) - 

RS090983 
 

  

DECISÃO

Visto.

Trata-se de petição requerendo o prosseguimento do recurso em face de 

decisão monocrática que determinou a devolução dos autos ao Tribunal de origem, com 

a devida baixa, para que o processo permaneça suspenso até a publicação do acórdão do 

recurso especial repetitivo, observando-se, em seguida, o procedimento previsto no art. 

1.040 do Código de Processo Civil (fls. 282/285e).

Alega em síntese que "Assim, considerando que o presente Recurso 

Especial é oriundo do TRF4, não há que se falar em suspensão até o julgamento do 

paradigma, tendo em vista que esta Corte não tem competência para julgar as causas 

decididas pelo crivo constitucional." (fl. 292e).

A jurisprudência desta Corte posiciona-se no sentido da irrecorribilidade 

da decisão que determina a devolução dos autos ao Tribunal de origem, a fim de 

aguardar-se o julgamento de matéria submetida ao rito dos recursos repetitivos.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO QUE DETERMINA A DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. MATÉRIA AGUARDANDO 
JULGAMENTO SOB O RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. 
IMPUGNAÇÃO POR MEIO DE AGRAVO REGIMENTAL. NÃO 
CABIMENTO. PRECEDENTES.
1. "O STJ possui o entendimento de que a decisão que determina a 
devolução de recurso que discute matéria pendente de julgamento no rito 
do art. 543-C do CPC, por não conter valoração quanto à viabilidade da 
pretensão recursal, não comporta impugnação por meio de Agravo 
Regimental" (EDcl no AgRg no REsp 653.872/MG, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/08/2013, 
DJe 16/09/2013).
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2. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp 688.148/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 05/08/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. DESPACHO QUE DETERMINA A 
BAIXA DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM, PARA 
AGUARDAR JULGAMENTO DE RECURSO REPRESENTATIVO 
DE CONTROVÉRSIA REPETITIVA, PARA OPORTUNA 
APLICAÇÃO DO ART. 543-C, §§ 7º E 8º, DO CPC. 
IRRECORRIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
I. Hipótese em que o despacho agravado determinou a devolução dos 
autos ao Tribunal de origem, para oportuna aplicação do art. 543-C, §§ 
7º e 8º, do CPC, por se encontrar pendente de julgamento, no STJ, 
recurso representativo de controvérsia repetitiva sobre matéria tratada no 
Recurso Especial.
II. Na forma da jurisprudência desta Corte, "o recurso sobrestado na 
forma dos arts. 543-B, § 3º, e 543-C, § 7º, do CPC não é capaz de gerar 
nenhum prejuízo às partes, razão pela qual é irrecorrível" (STJ, AgRg no 
AREsp 649.814/MS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 25/03/2015). Nesse mesmo sentido: STJ, AgRg no Ag 
1.076.671/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 25/09/2013; AgRg no REsp 1.167.494/PR, 
Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe de 
11/09/2012.
III. Agravo Regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp 105.377/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/05/2015, DJe 
29/05/2015)

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL - ART. 557, § 1º, 
CPC - DECISÃO QUE DETERMINA A DEVOLUÇÃO DOS 
AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM - MATÉRIA DOS AUTOS 
AGUARDANDO JULGAMENTO SOB O RITO DOS RECURSOS 
REPETITIVOS - NÃO CABIMENTO.
1. É incabível agravo regimental contra decisão que determinou a 
devolução dos autos ao Tribunal de origem por tratar de matéria 
pendente de julgamento sobre o rito dos recursos repetitivos (art.
543-C, do CPC). Precedentes: AgRg no AREsp 153829/PI, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
17/05/2012, DJe 23/05/2012, e AgRg no AREsp 15588/RS, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/08/2012, 
DJe 08/08/2012.
2. Decisão recorrida que não possui cunho decisório sobre a viabilidade 
do recurso interposto e, por isso, não se enquadra na hipótese prevista no 
art. 557 do CPC.
3. Agravo regimental não conhecido.
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(AgRg no REsp 1515095/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/04/2015, DJe 
20/04/2015)

Isso posto,  INDEFERIDO O PEDIDO.

Publique-se e intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 13 de junho de 2019.

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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